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TEXTO EXTRAÍDO DA CIRCULAR BACEN Nº 3.978, DE 23 DE JANEIRO DE 2020 
 
CAPÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS DESTINADOS A CONHECER OS CLIENTES 

 
Seção III - Da Qualificação dos Clientes 

 

Art. 18. As instituições mencionadas no art. 1º devem adotar procedimentos que 
permitam qualificar seus clientes por meio da coleta, verificação e validação de 
informações, compatíveis com o perfil de risco do cliente e com a natureza da relação 
de negócio. 

 
§ 1º Os procedimentos de qualificação referidos no caput devem incluir a coleta de 
informações que permitam: 

 
I - identificar o local de residência, no caso de pessoa natural; 

 
II - identificar o local da sede ou filial, no caso de pessoa jurídica; e 

 

III - avaliar a capacidade financeira do cliente, incluindo a renda, no caso de pessoa 
natural, ou o faturamento, no caso de pessoa jurídica. 

 
§ 2º A necessidade de verificação e de validação das informações referidas no § 1º 
deve ser avaliada pelas instituições de acordo com o perfil de risco do cliente e com 
a natureza da relação de negócio. 

 

§ 3º Nos procedimentos de que trata o caput, devem ser coletadas informações 
adicionais do cliente compatíveis com o risco de utilização de produtos e serviços na 
prática da lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo. 

 
§ 4º A qualificação do cliente deve ser reavaliada de forma permanente, de acordo 
com a evolução da relação de negócio e do perfil de risco. 

 

§ 5º As informações coletadas na qualificação do cliente devem ser mantidas 
atualizadas. 

 

§ 6º O Banco Central do Brasil poderá divulgar rol de informações a serem coletadas, 
verificadas e validadas em procedimentos específicos de qualificação de clientes. 

 
Art. 19. Os procedimentos de qualificação referidos no art. 18 devem incluir a 
verificação da condição do cliente como pessoa exposta politicamente, nos termos do 
art. 27, bem como a verificação da condição de representante, familiar ou estreito 
colaborador dessas pessoas.
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Seção VII - Da Qualificação como Pessoa Exposta Politicamente 

 

Art. 27. As instituições mencionadas no art. 1º devem implementar procedimentos que 
permitam qualificar seus clientes como pessoa exposta politicamente. 

 

§ 1º Consideram-se pessoas expostas politicamente: 
 
I - os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União; 

 
II - os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União, de: 

 
a) Ministro de Estado ou equiparado; 

 

b) Natureza Especial ou equivalente; 
 
c) presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de entidades
 da administração pública indireta; e 

 

d) Grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6, ou equivalente; 
 
III - os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal, dos 
Tribunais Superiores, dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, dos Tribunais Regionais Eleitorais, do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho e do Conselho da Justiça Federal; 

 
IV - os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do Trabalho, o 
Procurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais da República e os 
Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal; 

 

V - os membros do Tribunal de Contas da União, o Procurador-Geral e os 
Subprocuradores-Gerais do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União; 

 
VI - os presidentes e os tesoureiros nacionais, ou equivalentes, de partidos políticos; 

 

VII - os Governadores e os Secretários de Estado e do Distrito Federal, os Deputados 
Estaduais e Distritais, os presidentes, ou equivalentes, de entidades da administração 
pública indireta estadual e distrital e os presidentes de Tribunais de Justiça, Tribunais 
Militares, Tribunais de Contas ou equivalentes dos Estados e do Distrito Federal; e 

 
VIII - os Prefeitos, os Vereadores, os Secretários Municipais, os presidentes, ou 
equivalentes, de entidades da administração pública indireta municipal e os 
Presidentes de Tribunais de Contas ou equivalentes dos Municípios.
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§ 2º São também consideradas expostas politicamente as pessoas que, no exterior, 
sejam: 

 

I - chefes de estado ou de governo; 
 
II - políticos de escalões superiores; 

 
III - ocupantes de cargos governamentais de escalões superiores; 

 

IV - oficiais-generais e membros de escalões superiores do Poder Judiciário; 
 
V - executivos de escalões superiores de empresas públicas; ou 

 
VI - dirigentes de partidos políticos. 

 
§ 3º São também consideradas pessoas expostas politicamente os dirigentes de 
escalões superiores de entidades de direito internacional público ou privado. 
 
§ 4º No caso de clientes residentes no exterior, para fins do disposto no caput, as 
instituições mencionadas no art. 1º devem adotar pelo menos duas das seguintes 
providências: 
 
 I - solicitar declaração expressa do cliente a respeito da sua qualificação; 
 II - recorrer a informações públicas disponíveis; e 
 III - consultar bases de dados públicas ou privadas sobre pessoas expostas 
politicamente.  
 
§ 5º A condição de pessoa exposta politicamente deve ser aplicada pelos cinco anos 
seguintes à data em que a pessoa deixou de se enquadrar nas categorias previstas 
nos §§ 1º, 2º, e 3º. 
 
§ 6º No caso de relação de negócio com cliente residente no exterior que também 
seja cliente de instituição do mesmo grupo no exterior, fiscalizada por autoridade 
supervisora  com a qual o Banco Central do Brasil mantenha convênio para troca de 
informações, admite -se que as informações de qualificação de pessoa exposta 
politicamente sejam obtidas da instituição no exterior, desde que assegurado ao Banco 
Central do Brasil o acesso aos respectivos dados e procedimentos adotados. 
 


